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BOLETIM N. 36/2009

SEGUNDA-FEIRA - 18:00 HORAS

PAUTA DE PROPOSIÇÕES PARA A 

TRIGÉSIMA SEXTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER REALIZADA 

NO DIA 19 DE OUTUBRO DE 2009

DO PRIMEIRO ANO LEGISLATIVO DA

DÉCIMA SEGUNDA LEGISLATURA.

JOSÉ MARIO MORAES

Presidente

JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

1º Secretário

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

2º Secretário

EXPEDIENTE

FASE INFORMATIVA

PAUTA DE

INFORMAÇÕES, INDICAÇÕES E MOÇÕES DE PESAR
SESSÃO ORDINÁRIA DE

19 DE OUTUBRO DE 2009.
“CORRESPONDÊNCIAS E INFORMAÇÕES”

Proposituras protocoladas na secretaria desta Casa, distribuídaS Às Comissões Permanentes.

PROJETO DE LEI Nº 78/2009 de autoria DO EXECUTIVO, Que “Concede benefícios fiscais para pagamento de débitos em atraso, através de Programa de Incentivo a Pagamento de Tributos.”

Informamos aos senhores vereadores que no próximo dia 21 de outubro (quarta-feira) às 09:0 horas, será realizado debate sobre os impactos da ampliação do Aeroporto de Viracopos, em atendimento ao requerimento n. 688/2009 de autoria do Vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO.
Informamos aos senhores vereadores que no próximo dia 28 de outubro (quarta-feira) às 15:0 horas, será realizado no Plenário desta Casa de Leis “Audiência Pública” onde serão apresentados e apreciados os relatórios financeiros e operacionais da área da Saúde, referente ao 3º trimestre de 2009 (JULHO/AGOSTO/SETEMBRO).
Recebemos do Ministério da Saúde três (03) comunicados informando sobre a liberação de recursos financeiros para o município de Nova Odessa.

As Indicações e a moção de pesar apresentadas nesta sessão serão encaminhadas aos respectivos destinatários.
PAUTA DE INDICAÇÕES

N. 332/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica da Avenida São Gonçalo no acesso ao Jardim Campos Verdes.

N. 333/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de efetuar o corte da vegetação (mato) e limpeza em torno do campo de areia do Jardim Marajoara.

N. 334/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar o passeio público (calçada) na Avenida Industrial Oscar Berggren nas proximidades da Rodovia Astronauta Gean Nicolini.

N. 335/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de inibir a água parada na Rua José Carlos de Oliveira esquina com a Rua João C. Pedrosa no Jardim Marajoara.

N. 336/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de tapar os buracos existentes na Rua Sigismundo Andermann nas proximidades do Ginásio Municipal de Esportes no Jardim São Manoel.

N. 337/2009 - Autor: JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

Indica adoção de medidas no sentido de recuperar as tampas das bocas de lobo existentes na Rua Henrique Whitehead, no Parque Industrial Recanto.

N. 338/2009 - Autor: GERVÁSIO DE BRITO

Indica adoção de medidas com relação à  manutenção do bueiro existente na Rua Alvina Maria Adanson, no Jardim Éden.

N. 339/2009 - Autor: ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

Indica implantação de lombada na Rua Cinco, na altura do n. 136, no Jardim Santa Rita I.

N. 340/2009 - Autor: ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

Indica implantação de lombada na Rua José Assad Salum, na altura do n. 405, no Jardim Santa Rita II.

N. 341/2009 - Autor: VAGNER BARILON 

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes tapem o buraco existente na camada asfáltica na esquina da Rua Gertrudes Ximenes Carrion com a Rua Antonio Oliveira, na Vila Azenha.

N. 342/2009 - Autor: VAGNER BARILON 

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes tapem os buracos existentes na camada asfáltica na esquina da Rua Ilda Bagne da Silva com a Rua Miguel Bechis Filho, no Jardim Flórida.

N. 343/2009 - Autor: VAGNER BARILON 

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes tapem os buracos existentes na camada asfáltica na esquina da Rua Independência, com a Rua Anchieta, em frente a E. E. Dr. João Thienne.

N. 344/2009 - Autor: VAGNER BARILON 

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes tapem os buracos existentes na camada asfáltica na esquina da Rua Bento Toledo Rodovalo com a Rua João Bordon, na Vila Azenha.

N. 345/2009 - Autor: VAGNER BARILON 

Indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes tapem os buracos existentes na camada asfáltica da Rua Dante Gazzetta, no Jardim Flórida, próximo a OCRIN.

PAUTA DE MOÇÕES DE PESAR
N. 363/2009 – Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor JOÃO TERUEL PEREZ.
N. 364/2009 – Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento do Senhor HOMERO LUIS DA SILVA.

N. 365/2009 – Autor: ADRIANO LUCAS ALVES

Voto de Pesar pelo falecimento da Senhora AMÁLIA TOREZAN VIANI.
EXPEDIENTE

FASE DELIBERATIVA

ATA DA TRIGÉSIMA QUINTA
SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA 

NO DIA 13 DE OUTUBRO DE 2009

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO PLENÁRIA NA TRIGÉSIMA SEXTA
SESSÃO ORDINÁRIA A SER

REALIZADA NO DIA

19 DE OUTUBRO DE 2009.
ATA DA TRIGÉSIMA QUINTA SESSÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA, REALIZADA NO DIA 13 DE OUTUBRO DE 2009.

Aos 13 (treze) dias do mês de outubro do ano de 2009 (dois mil e nove), presentes os seguintes vereadores: ADRIANO LUCAS ALVES, ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, GERVÁSIO DE BRITO, JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, JOSÉ MÁRIO MORAES, VAGNER BARILON e VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA, realizou a Câmara Municipal sua trigésima quinta sessão ordinária do primeiro ano legislativo, da décima segunda legislatura do ano 2009. À hora regimental, havendo número legal, o presidente, vereador JOSÉ MÁRIO MORAES, declara aberta a sessão e procede à leitura de um trecho da bíblia. O presidente anuncia a fase informativa da secretaria. INDICAÇÕES: Do vereador GERVÁSIO DE BRITO, INDICAÇÃO N. 322/2009 que solicita a realização de operação tapa-buraco na Rua Donizete Ap. Cordeiro, no Jd. das Palmeiras I. INDICAÇÃO N. 323/2009 que solicita a poda de uma árvore na Rua João Bassora,  no Jd. Santa Rosa. INDICAÇÃO N. 324/2009 que solicita a adoção de medidas com relação a operação tapa-buraco na Rua dos Cedros, no Jd. das Palmeiras I. INDICAÇÃO N. 325/2009 que solicita a adoção de medidas junto aos setores competentes para a limpeza de terreno situado no Jd. São Manoel. Do vereador VAGNER BARILON, INDICAÇÃO N. 326/2009 que indica ao Poder Executivo que através dos setores competentes façam a recuperação da valeta, existente na Rua Bento Toledo Rodovalo, esquina com a Rua João Thienne, na Vila Azenha, pelas razões que especifica. Do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, INDICAÇÃO N. 327/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica nas Ruas: Donizette Ap. Cordeiro e dos Cedros no Jardim das Palmeiras. INDICAÇÃO N. 328/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de reformar em brinquedo quebrado no parquinho infantil existente na Praça do Jardim Residencial Mathilde Berzin. INDICAÇÃO N. 329/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica na Rua Azil Martins no Jardim Santa Rosa. INDICAÇÃO N. 330/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de instalar uma faixa de pedestre na Rua Heitor Penteado esquina com a Rua Rio Branco no Centro. INDICAÇÃO N. 331/2009 que solicita adoção de medidas no sentido de recuperar a malha asfáltica na rua Julio Marmile no Jardim do Éden. – MOÇÕES DE PESAR – MOÇÃO 355/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Voto de pesar pelo falecimento do senhor Manoel José da Silva. A ATA da trigésima quarta sessão ordinária é colocada em discussão, não havendo. É colocada em votação, sendo APROVADA por unanimidade (faixa 01). O presidente anuncia a PAUTA DE MOÇÕES E REQUERIMENTOS: REQUERIMENTO 665/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a implantação de calçada na Rua João Teixeira de Camargo. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 02). REQUERIMENTO 668/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os beneficiados através da Lei n. 2.176, de 20 de setembro de 2006. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 03). REQUERIMENTO 669/2009 de autoria do vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os gastos efetivados com transporte escolar no período que especifica. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 04). REQUERIMENTO 686/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações complementares do Prefeito Municipal sobre os edifícios verticais existentes no município. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 05). REQUERIMENTO 713/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a reforma do Bosque Manoel Jorge. Após a leitura na íntegra, é colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, GERVÁSIO DE BRITO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 06). REQUERIMENTO 714/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de campanha de vacinação contra a meningite bacteriana no Município. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 07). REQUERIMENTO 715/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a assepsia da areia dos tanques de lazer e recreação existentes nas áreas públicas (creches, escolas, parquinhos, etc.). É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 08). REQUERIMENTO 716/2009 de autoria do vereador GERVÁSIO DE BRITO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre as medidas que poderão ser adotadas com relação ao bueiro existente na Rua Rafaela Manzin Piconi, em frente ao n. 15, no Residencial Klavin. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 09). REQUERIMENTO 717/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que convida os presidentes das Câmaras da Região Metropolitana de Campinas e os representantes do GRUDE (Grupo de Defesa Ecológica da Bacia do Rio Piracicaba) para participarem do debate sobre os impactos da ampliação do Aeroporto de Viracopos. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 10). REQUERIMENTO 718/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a realização de estudos voltados à implantação de redutor de velocidade na Avenida Natália Klava Muth. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 11). REQUERIMENTO 719/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações da CODEN (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa) sobre a venda de água bruta no período que especifica. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 12). REQUERIMENTO 720/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita da CODEN (Companhia de Desenvolvimento de Nova Odessa) o envio de cópias dos balancetes ativos e passivos no período que especifica. Após a leitura na íntegra, é colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 13). REQUERIMENTO 721/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre os servidores lotados no setor de limpeza pública (garis). É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 14). REQUERIMENTO 722/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a ocupação das zeladorias nas escolas municipais. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 15). REQUERIMENTO 723/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO que convoca o servidor público abaixo mencionado para prestar informações sobre o atendimento oferecido ao munícipe que especifica. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 16). REQUERIMENTO 724/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Executivo sobre a existência de estudo de viabilidade de implantação de postes com pontos de energia, nas feiras livres do município. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 17). REQUERIMENTO 725/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Poder Executivo sobre a existência de estudos para sinalização de solo nos pontos de parada de ônibus do transporte urbano no Município de Nova Odessa. É colocado em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 18). REQUERIMENTO 726/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES que solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudo voltado a alteração do padrão salarial das Auxiliares de Desenvolvimento Infantil. É colocado em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES e VAGNER BARILON discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 19). REQUERIMENTO 727/2009 de autoria do vereador VAGNER BARILON que solicita informações do Chefe do Executivo sobre as obras de calçadão entre os bairros, 23 de Maio, São Manoel e Klavin. É colocado em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 20). REQUERIMENTO 728/2009 de autoria do vereador JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO que solicita informações do Poder Executivo sobre a existência de estudos para sinalização de advertência e limite de velocidade na Estrada Municipal Rodolfo Kivitz. É colocado em discussão, não havendo. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 21). MOÇÃO 341/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Congratulações com o Prefeito de Americana, Diego de Nadai, em face da contratação de Amanda de Souza Freitas Assumpção Samartin. Após a leitura na íntegra, é colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 22). MOÇÃO 342/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Aplausos ao Prefeito Municipal em face da realização da obra que especifica. O autor solicita vistas, sendo atendido (faixa 23). MOÇÃO 343/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao Chefe do Executivo para que adote as medidas necessárias à intensificação na realização de operação “tapa-buracos” em toda a malha viária do Município. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO e CLAUDIO JOSÉ SCHOODER discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 24). MOÇÃO 344/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo ao SEGAM para que intensifique o policiamento e as ações de ronda ostensiva nas periferias do Município em face das razões que especifica. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 25). MOÇÃO 345/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Apelo aos Policiais Militares para que intensifiquem o policiamento e as ações de ronda na periferia do Município. É colocada em discussão, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER, ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, VAGNER BARILON e ADRIANO LUCAS ALVES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 26). MOÇÃO 346/2009 de autoria do vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO. Aplausos ao Prefeito Municipal em face da conclusão da obra que especifica (implantação de galerias pluviais na Rua Tamboril). É colocada em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 27). MOÇÃO 347/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com os organizadores e voluntários da 22ª Festa das Nações de Nova Odessa. É colocada em discussão, os vereadores ADRIANO LUCAS ALVES, CLAUDIO JOSÉ SCHOODER e ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 28). MOÇÃO 348/2009 de autoria do vereador ADRIANO LUCAS ALVES. Congratulações com os alunos, com os professores e com a direção da E.E. “Alexandre Bassora”, em face da 5ª Feira Cultural. É colocada em discussão, o autor discursa. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 29). As MOÇÕES N. 349, 350, 351, 352, 353 e 354/2009 são apreciadas em bloco, sendo APROVADAS (faixa 30). Após 5 minutos de suspensão da sessão, o presidente anuncia a ORDEM DO DIA. – PROPOSIÇÕES EM REGIME DE URGÊNCIA ESPECIAL – PROJETO DE LEI N. 79/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE DISPÕE SOBRE DIVISÃO DO MUNICÍPIO EM REGIÕES ADMINISTRATIVAS - RA. É colocado em discussão, os vereadores VAGNER BARILON e JOSÉ MÁRIO MORAES discursam. É colocado em votação, sendo APROVADO por unanimidade (faixa 31). PROJETO DE LEI N. 59/2009 DE AUTORIA DO EXECUTIVO QUE DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL PARA O PERÍODO 2010 A 2013. O vereador ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO solicita vistas, sendo atendido (faixa 32). Após, os vereadores ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO (faixa 33) e ADRIANO LUCAS ALVES utilizam a Tribuna Livre para explicações pessoais (faixa 34). A senhora Aleta de Cássia Costa Sestari utiliza a Tribuna Livre, conforme requerimento protocolado anteriormente. Os vereadores JOSÉ MÁRIO MORAES e VAGNER BARILON debatem com a senhora Aleta Sestari. Em seguida o presidente discursa e informa que a próxima sessão ordinária será realizada no dia 19 de outubro de 2009. Nada mais havendo a tratar, declara encerrada a sessão (faixa 35). Para constar, lavrou-se a presente ata.

------------------/----------------------/------------------

1º Secretário


Presidente

2º Secretário

FASE DELIBERATIVA

PAUTA DE 

REQUERIMENTOS E MOÇÕES
SESSÃO ORDINÁRIA DE

19 DE OUTUBRO DE 2009.
REQUERIMENTO N. 705/2009

Assunto: Solicita do Chefe do Executivo cópia do processo n. 156/2009.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Para conhecimento deste Legislativo, e no uso das atribuições que são conferidas aos vereadores pelo art. 31 da Carta Maior, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, postulando cópia do processo n. 156/2009.

Nova Odessa, 30 de setembro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 729/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a existência de projeto para reforma da praça do Parque Residencial Triunfo.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a existência de projeto para reforma da praça do Parque Residencial Triunfo.

Solicito, outrossim, a inclusão das seguintes medidas no projeto em questão: 

a) reforma dos canteiros de plantas, substituindo os pingos de ouro, pois eles estão dando um mau aspecto à praça, além de servir como esconderijo para marginais;

b) substituição dos bancos danificados;

c) melhorias no playground de madeira, consertando os equipamentos quebrados, agrupando os novos e cercando-os com uma mureta de aproximadamente 50cm para viabilizar a colocação de areia, uma vez que os brinquedos estão no concreto;

d) plantio de árvores no local para que as crianças possam brincar na sombra.

Nova Odessa, 8 de outubro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 730/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre a implantação de melhorias no campo de malha e bocha do Jardim Santa Luiza.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação dos munícipes, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de implantação das melhorias abaixo especificadas no campo de malha e bocha do Jardim Santa Luiza. 

a) implantação de jardim em frente ao sobredito campo;

b) plantio de árvores no calçadão ao lado do campo;

c) plantio de árvores na calçada da Rua Maximiliano Dalmédico, ao lado do campo, em substituição às mudas que foram arrancadas por vândalos;

d) colocação de bancos ao lado do Ginásio de Esportes para uso dos freqüentadores da quadra de areia.

Nova Odessa, 8 de outubro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 731/2009

Assunto: Solicita informações do Chefe do Executivo sobre os empregos de provimento em comissão existentes no quadro de servidores da Prefeitura Municipal.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Consoante informação contida no relatório da auditoria do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, relativo ao exercício de 2007, o quadro de pessoal da Prefeitura Municipal na ocasião era composto por 78 (setenta e oito) empregos em comissão. 

Por outro lado, vários empregos dessa natureza foram criados em 2008 e 2009.

Em face do exposto, para conhecimento deste Legislativo, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar o número total de empregos de provimento em comissão existente atualmente no quadro de pessoal, enviando-nos, outrossim, relação contendo a denominação, a quantidade e o padrão de vencimento de cada emprego. 

Nova Odessa, 8 de outubro de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
REQUERIMENTO N. 732/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o número de vagas abertas e fechadas pelas empresas sediadas no Município, no período de agosto de 2008 a agosto de 2009.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Tendo-se em vista a constante divulgação realizada nos meios de comunicação acerca da implantação de novas empresas no nosso município, postulamos, através do requerimento n.65/2009, o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo, para que o mesmo enviasse a esta Câmara Municipal relação das empresas que se instalaram na nossa cidade, no período de 2005 a 2008, contendo o nome, o endereço e a data da implantação de cada uma delas.

Em resposta, o Coordenador do Desenvolvimento da Indústria, Comércio e Abastecimento encaminhou gráfico indicando o número de empresas viabilizadas no período, contendo as seguintes informações: 01 empresa (em fase de transferência para Nova Odessa); 07 empresas (em funcionamento – processo de regularização); 71 empresas (em funcionamento, com inscrição municipal); 18 empresas (adquiriram área, com projeto de expansão para Nova Odessa) e 03 empresas (em construção, com projeto de expansão para Nova Odessa).

Enviou, outrossim, relação contendo nome da empresa, endereço e a data do processo de origem da abertura da inscrição municipal.

Entretanto, os números acima mencionados não foram suficientes para extirpar o grave problema de desemprego, que continua assolando o Município.

Assim, considerando-se que a matéria contida na presente proposição é revestida de inegável interesse público, requeiro aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, através do Coordenador do Desenvolvimento da Indústria, Comércio e Abastecimento, postulando informações sobre o número de vagas abertas e fechadas pelas empresas sediadas no Município, no período de agosto de 2008 a agosto de 2009.

Nova Odessa, 14 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 733/2009

Assunto: Solicita o encaminhamento de ofício ao Ministério Público, à Polícia Ambiental e à Coordenadoria do Meio Ambiente para que se manifestem sobre o assunto que especifica (extração das palmeiras plantadas na Avenida Dr. Eddy de Freitas Crissiúma).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através da moção n. 98/2009, aprovada na sessão ordinária havida no último dia 11 de maio, postulamos ao Prefeito Municipal a adoção das medidas necessárias voltadas à preservação das seis (6) palmeiras plantadas na Avenida Dr. Eddy de Freitas Crissiuma, em 2007, pela empresa empreendedora responsável pelo Residencial Imigrantes.

Entretanto, o apelo desta Casa Legislativa não foi atendido e as espécies arbóreas foram extraídas.

Assim, considerando-se que:

a) a poda e extração de árvores em logradouros públicos só deveriam ser praticadas mediante prévia autorização da Prefeitura Municipal e em consonância com a legislação atinente;

b) os inúmeros benefícios que as espécies arbóreas podem propiciar, tais como: o sombreamento agradável, o abrigo à fauna, a redução da poluição atmosférica e o embelezamento do espaço público;

c) constitui crime ambiental previsto no art. 49 da Lei Federal n. 9.605/98: “Destruir, danificar, lesar ou maltratar, por qualquer modo ou meio, plantas de ornamentação de logradouros públicos ou em propriedade privada alheia - Pena de três meses a um ano, ou multa”; 

d) compete ao Ministério Público o oferecimento de denúncia na esfera penal, bem como a responsabilização civil do degradador, a fim de obrigá-lo a reparar o dano por meio de recomposição ou indenização;

REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Ministério Público, postulando seja instaurada investigação para apurar a autoria do crime ambiental acima descrito.

Requeremos, outrossim, seja enviado ofício à Polícia Ambiental e à Coordenadoria Municipal do Meio Ambiente, para que se manifestem a respeito da matéria contida no presente requerimento.
Nova Odessa, 14 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 734/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre os depósitos, fábricas e lojas de fogos de artifício existentes no município.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Recentemente, uma explosão em uma loja de fogos de artifício provocou a morte de várias pessoas na cidade de Santo André, na Grande São Paulo.

O evento, além de causar grande comoção na população, trouxe a preocupação com relação ao funcionamento desses estabelecimentos comerciais.

Consoante levantamento realizado pela Revista Veja, no período de 1991 a 2008, foram 13 (treze) acidentes envolvendo depósitos, fábricas e lojas clandestinas de fogos de artifício. No total, foram mais de 190 (cento e noventa) mortes (disponível em http://veja.abril.com.br/noticia/brasil).   

Em face do exposto, tendo em vista a relevância da matéria, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre os depósitos, as fábricas e as lojas de fogos de artifício existentes no município, especialmente em relação aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) Indicar o número de cada tipo de estabelecimento existente na cidade (depósitos, fábricas e lojas), apontando o nome do proprietário e o endereço dessas empresas.

b) Esses locais são fiscalizados pelos setores da Prefeitura Municipal?

c) Quais as regras a serem observadas para a implantação de estabelecimentos desse ramo no município? 

d) Há denúncias sobre a existência de locais clandestinos que produzam, armazenem ou comercializem tais produtos? Na afirmativa, quais as medidas adotadas pela Prefeitura com relação ao assunto? 

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 14 de outubro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 735/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a abertura de licitação para o transporte escolar.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Este Legislativo vem acompanhando atentamente as medidas adotadas pela Prefeitura Municipal com relação ao transporte escolar.

Neste sentido, em 6 de julho do corrente ano, foi aprovado o requerimento n. 502/2009, de autoria do vereador Vagner Barilon, sobre o assunto.

Entre os questionamentos apresentou figurou pergunta acerca da abertura de nova licitação para contratação de empresas para realização do transporte público escolar.

Em atendimento à referida proposição, o Chefe do Executivo informou que a Administração estava ultimando entendimentos com a Secretaria Estadual de Educação para o estabelecimento de preços por aluno do Estado e, assim que definidos, a nova licitação seria regularmente publicada e divulgada para conhecimento geral.

Questionado novamente sobre o assunto em agosto p.passado, o Prefeito Municipal informou que: “o novo pedido está em trâmite. Isso depende de algumas formalidades internas, como por exemplo, autorizar a despesa, verificação de recursos financeiros para custear a despesa, elaboração da minuta do Edital e sua aprovação” (resposta oferecida em 03/09/09, em atendimento ao requerimento n. 614/2009, de autoria do vereador Angelo Roberto Réstio). 

De outra parte, foram divulgadas nos meios de comunicação matérias jornalísticas sobre o “Programa Ônibus Escolar”, do Governo do Estado, que vai distribuir veículos a todas as prefeituras paulistas. Neste contexto, foram adquiridos 645 ônibus que serão cedidos, em regime de comodato, para auxílio no transporte de alunos das redes estadual e municipal de ensino. 

Para receber os ônibus, as prefeituras devem efetuar o cadastro até fevereiro de 2010. 

O assunto foi objeto da moção n. 336/2009, de autoria do vereador Adriano Lucas Alves.

Em face do exposto, tendo em vista a necessidade de novas informações sobre o assunto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando as seguintes informações:

a) Qual o resultado da negociação realizada com a Secretaria Estadual de Educação com relação ao transporte dos alunos?

b) Foi deflagrado processo licitatório para o serviço em questão? A contratação será feita por linha ou por lote?

c) A Prefeitura se cadastrou no “Programa Ônibus Escolar”? O Município irá receber o ônibus do Estado?

d) Outras informações consideradas relevantes.  

Nova Odessa, 14 de outubro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 736/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a existência de estudos para incentivar as pessoas que residem neste Município a realizar a transferência de seus veículos para aumentar a arrecadação do IPVA (indicação n. 33/2009).   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em fevereiro do corrente ano, o subscritor apresentou indicação sugerindo ao Chefe do Executivo a realização de estudos para incentivar as pessoas que residem neste Município a realizar a transferência de seus veículos para aumentar a arrecadação do IPVA.

A proposição foi apresentada nos seguintes termos:

A receita proveniente da arrecadação do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, depois de deduzidas outras destinações instituídas por lei federal, é partilhada entre o Estado (50%) e o Município (50%) onde o proprietário do veículo tiver domicílio ou residência, e destina-se ao custeio dos serviços básicos de que a população necessita: saúde, educação, segurança, transporte, etc.

Por outro lado, dispõe o art. 123 do C.T.B. (Código de Trânsito Brasileiro), in verbis:

Art. 123. Será obrigatória a expedição de novo Certificado de Registro de Veículo quando:

I – for transferida a propriedade;

II – o proprietário mudar o Município de domicílio ou residência;

III – for alterada qualquer característica do veículo;

IV – houver mudança de categoria.

§ 1º. No caso de transferência de propriedade, o prazo para o proprietário adotar as providências necessárias à efetivação da expedição do novo Certificado de Registro de Veículo é de trinta dias, sendo que nos demais casos as providências deverão ser imediatas. (grifo nosso)

...     

Não obstante a expressa determinação legal, muitas pessoas não adotam as medidas acima mencionadas e deixam de transferir o veículo para este Município.

Essa postura, além de contrariar a lei, traz enormes prejuízos para a cidade, pois o Município deixa de receber o valor proveniente da arrecadação do IPVA. 

Em face do exposto, na forma regimental, INDICO ao Prefeito Municipal, através dos setores competentes, que se digne determinar a realização de estudos para incentivar as pessoas que residem neste município a realizar a transferência de seus veículos.

Nesse sentido, entendo que uma comissão formada por despachantes e representantes da Prefeitura Municipal e deste Legislativo poderia ser nomeada para realizar os estudos necessários.

Em face do exposto, tendo em vista o decurso do tempo. Considerando, ainda, a necessidade de adoção de medidas voltadas a aumentar a arrecadação, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne informar quais as medidas adotadas com relação ao assunto.  

Nova Odessa, 14 de outubro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
REQUERIMENTO N. 737/2009 

Assunto: Convida o responsável pelo SESI para comparecer a esta Casa de Leis, para dirimir dúvidas atinentes aos critérios utilizados no processo de seleção dos alunos.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Há 60 anos o SESI contribui na formação de cidadãos empreendedores, criativos, socialmente responsáveis e preocupados com o meio ambiente. 

O programa da entidade começa na base, com a educação infantil, e acompanha o jovem até a conclusão do ensino fundamental. Para quem precisou interromper os estudos, o SESI presta serviços de alfabetização e educação básica para adultos. 

Com metodologias próprias e inovadoras, as escolas da Rede SESI oferecem ensino qualificado para os filhos dos industriários e para toda a comunidade. Além de aprender matérias essenciais como português e matemática, as crianças têm acesso a cultura, lazer e esporte.

O SESI oferece ensino de qualidade, associado a oportunidades de desenvolvimento pessoal e social, guiado por valores básicos de cidadania.

Assim, considerando-se:

a) os reiterados questionamentos por parte da população sobre os critérios utilizados no processo de seleção de alunos do Centro Educacional SESI que está sendo construído no Jardim das Palmeiras, neste Município;

b) a procura de vagas é sempre superior à quantidade de vagas disponíveis aos trabalhadores das indústrias;

c) que a matéria contida no presente requerimento é revestida de inegável interesse público;

REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao responsável pelo SESI, convidando-o a comparecer nesta Casa Legislativa no próximo dia 09 de novembro, às 16:00 horas, para que possa dirimir as dúvidas atinentes ao processo de seleção dos alunos.

Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 738/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal, informações sobre a abertura de inscrições para as casas populares que serão implantadas no Município.
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:




Considerando-se que:

a) incumbe ao Município promover programas de construção de moradias populares e de melhoria das condições habitacionais, nos termos do art. 155 da Lei Orgânica do Município;

b) durante o ano corrente esta Casa Legislativa apresentou diversas proposições voltadas a contribuir na resolução do problema do déficit habitacional existente no Município;

c) que a matéria tratada na presente proposição é revestida de inegável interesse público,

REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a abertura de inscrições para as casas populares que serão implantadas no Município, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a)
Quando serão construídas as novas casas?

b)
Quantas casas atenderão a faixa de até 3 salários mínimos?

c)
Quantas atenderão a faixa de 3 até 10 salários mínimos?

d) Todas as unidades serão sorteadas no final do processo seletivo?

e) Quando abrirão as inscrições?

Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 739/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal e da empresa permissionária de transporte coletivo, estudos sobre a possibilidade de alteração do ponto de parada de ônibus no local que especifica (Avenida Carlos Botelho, em frente ao Comércio Auto Elétrica Radar, no Jardim Santa Rosa).

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em atendimento à solicitação de munícipes, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental e após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Chefe do Executivo e à empresa permissionária de transporte coletivo postulando sejam efetivados estudos voltados a alterar o ponto de parada de ônibus, na Avenida Carlos Botelho, em frente ao Comércio Auto Elétrica Radar, no Jardim Santa Rosa

Com a instalação de outro estabelecimento comercial no local, o ponto ora existente impedirá a entrada de veículos. Desse modo, faz-se necessário deslocá-lo um pouco para a direita

Nova Odessa, 14 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 740/2009

Assunto: Solicita do Prefeito Municipal e da empresa permissionária de transporte coletivo, informações sobre o acidente ocorrido no último dia 23 de setembro.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No uso das atribuições conferidas aos vereadores pelo art. 31 da Constituição Federal REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal e à empresa permissionária de transporte coletivo, postulando informações sobre o acidente ocorrido no último dia 23 de setembro, envolvendo o ônibus da Auto Viação Ouro Verde, de placas BUS 2671, com número n.786, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:
a) Encaminhar cópias do relatório de manutenção do veículo em questão;

b) Encaminhar laudo da causa do acidente;

c) Encaminhar cópias dos documentos do veículo, e

d) Encaminhar cópias do certificado da EMTU e da Artesp.

Nova Odessa, 14 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 741/2009 

Assunto: Solicita do responsável pelo SESI, informações sobre os critérios utilizados no processo de seleção dos alunos.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.569/2009, aprovado na sessão ordinária havida no último dia 10 de agosto, foram solicitadas da Diretoria do SESI de Americana, informações sobre a unidade que está sendo construída no Jardim das Palmeiras, neste Município.

Em resposta, a Diretora Jurídica, Dra. Débora Cypriano Botelho, esclareceu que somente são abertas inscrições para candidatos sem vínculo empregatício com empresas contribuintes do SESI, quando o número de inscritos de dependentes de trabalhadores da indústria é inferior ao número de vagas existentes. 

Informou, ainda, que para os alunos matriculados, que comprovarem possuir baixa renda, há a possibilidade de isenção da taxa de matrícula ou mensalidade. 

Encaminhou, ainda, relação de empresas contribuintes do SESI-SP, localizadas em Nova Odessa.

Nesse contexto, considerando-se que remanescem dúvidas a respeito dessa matéria, REQUEIRO aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao responsável pelo SESI postulando informações sobre a abertura de inscrições no Município, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) As crianças cujos pais trabalhem no comércio no Município poderão concorrer às vagas?

b) Serão reservadas algumas vagas para as famílias de baixa renda?

c) Quantas vagas deverão migrar da unidade de Americana, de alunos que moram no Município?

d) Qual é o critério para obter vagas, em caso de irmãos?

e) Existem cobranças adicionais para estudar no SESI? Justificar.

f) As empresas deverão ser filiadas à FIESP para que os filhos dos funcionários possam concorrer às vagas?

g) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
REQUERIMENTO N. 742/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre o estacionamento da 22ª Festa das Nações instalado nas proximidades do Velório e do Paço Municipal.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Alguns vereadores foram abordados por munícipes indignados com um fato lastimável ocorrido entre os dias 9 e 12 de outubro, durante a 22ª Festa das Nações.

Nesse período, as vias situadas nas imediações do Velório e da Prefeitura foram interditadas e utilizadas como estacionamento.

Como sempre ocorre, paralelamente à festa, algumas famílias tiveram que velar o corpo de entes queridos no Velório Municipal. 

Neste contexto, as pessoas que se dirigiram ao local para compartilhar esse triste momento de dor com familiares e pessoas conhecidas foram obrigadas a pagar a taxa de estacionamento (R$ 10,00), ou estacionar seus veículos em um ponto distante do Velório.

O fato revoltou essas pessoas que se sentiram desrespeitadas. Agora elas cobram uma posição da Administração Municipal com relação ao assunto.   

Em face do exposto, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne prestar as seguintes informações:

a) Quais as vias que foram interditadas para serem utilizadas como estacionamento? Houve autorização da Prefeitura Municipal neste sentido?

b) Quem foi o responsável pela exploração do estacionamento (Prefeitura, entidades beneficentes, ambulantes ou empresas)? Informar o nome do responsável pelo local?

c) A taxa, no valor de R$ 10,00 (dez reais), cobrada para o uso do “estacionamento” é legal?

d) Qual a destinação dos valores arrecadados com a exploração do estacionamento? 

e) Quais as medidas que serão adotadas pela Prefeitura Municipal para evitar problemas semelhantes ao acima mencionado e assegurar o direito dos munícipes que precisam utilizar e se dirigir ao Velório?

Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
REQUERIMENTO N. 743/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre a possibilidade de alteração no sentido único de direção na Rua Luiz Delben, na Vila Azenha.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Fomos procurados por munícipes que nos questionaram sobre a possibilidade de mudança do sentido único de direção na Rua Luiz Delben, no trecho compreendido entre a Rua Dante Gazzetta e a Rua Francisco Carrion.

A Administração Municipal através do setor de trânsito implantou sentido único de direção na Rua Luiz Delben, sentido Centro – Rodovia Anhanguera, no trecho compreendido entre as ruas Dante Gazzetta e Antônio Oliveira. Esta alteração se fazia necessária entre as Ruas Francisco Carrion e Antonio Oliveira, devido a necessidade de disciplinar o trânsito no horário de saída do Colégio ali existente.  

Acontece que com a mudança no sentido da Rua Luiz Delben, no trecho compreendido entre a Rua Dante Gazzetta e Rua Francisco Carrion, algumas empresas instaladas neste trecho da Rua Luiz Delben e muitos moradores da Rua Dante Gazzetta (trecho compreendido entre a Rua Luiz Delben e Mario Valente) estão se sentindo muito prejudicados, sendo que não há razão aparente para que tal condição seja mantida.

Quando o munícipe retorna a Vila Azenha vindo do Jardim São Jorge pela Rua Ilda Bagne da Silva com destino aos trechos questionados acima sofre vários transtornos no trajeto, tendo que atravessar por duas vezes a Av. Antonio Rodrigues Azenha (via que possui fluxo intenso de veículos) para chegar a suas casas e/ou empresas. Tal alteração está causando um transtorno desnecessário aos moradores daquela localidade, necessitando de revisão por parte da Administração Municipal.

Em face ao exposto, atendendo ao pedido de empresários e moradores da referida região, no uso das atribuições conferidas aos vereadores pelo art. 31 da Constituição Federal, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de alteração do sentido único de direção, para sentido duplo de direção da Rua Luiz Delben no trecho compreendido entre a Rua Dante Gazzetta e Rua Francisco Carrion, na Vila Azenha pelas razões acima especificadas. 

Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

VAGNER BARILON  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 744/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal, sobre a área situada na Avenida São Gonçalo, no Jardim Capuava.   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Em 17 de agosto p.passado, foi aprovado o requerimento n. 597/2009, por meio do qual solicitamos informações do Prefeito Municipal sobre a área situada na Avenida São Gonçalo, no Jardim Capuava.

Na proposição constaram as seguintes informações sobre o local: “há uma área na Avenida São Gonçalo onde constantemente a população costuma jogar lixo e entulho. Segundo informações, o local pertence à CPFL”.

Não obstante o acima exposto, o Chefe do Executivo informou que a descrição não era suficiente para definir o local, sendo necessário especificar a área através da indicação da sua quadra e do lote.

Tendo em vista que os subscritores não possuem as informações mencionadas, sendo as mesmas afetas ao Setor de Cadastro da Prefeitura, fazemos as seguintes observações a fim de especificar o local: a área fica no final das ruas Mangueiras, Ingás, Eucaliptos, Coqueiros e Cajueiros, todas situadas no Jardim Capuava. Ela também está próxima ao Sítio Torres e à Estrada Municipal Rodolfo Kivitz.

Em face do exposto, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre o proprietário da referida área, bem como sobre a existência de projeto para o local. Neste sentido, a população sugere a implantação de uma praça na área. 

Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON  

REQUERIMENTO N. 745/2009

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre os terrenos públicos localizados nos bairros que específica. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

No uso das atribuições conferidas aos vereadores pelo art. 31 da Constituição Federal, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre os terrenos públicos localizadas no jardim Santa Rita I e II e Monte das Oliveiras, especialmente no tocante aos seguintes aspectos:

a)
Quantos terrenos públicos a Admnistração têm nesta região sem uso atualmente?

b)
Enviar a localização de cada terreno público sem uso atualmente na região especificada, bem como a área do mesmo.

c)
Existe projeto a ser executado em algum dos terrenos acima especificados no ano de 2010?

d)
Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

VAGNER BARILON  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  ADRIANO LUCAS ALVES
REQUERIMENTO N. 746/2009 

Assunto: Solicita informações do Prefeito Municipal sobre o evento realizado na Chácara Engenho Velho (concurso de motocross).   

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os subscritores receberam dos representantes da empresa PH FIT Fitas e Inovações Têxteis Ltda. cópia de um requerimento dirigido ao Prefeito Municipal noticiando os problemas havidos nessa unidade fabril, provocados por um evento realizado em uma área próxima à empresa. 

O documento veio acompanhado de um pedido para que os membros deste Legislativo acompanhem atentamente a questão.

Resumidamente o representante da empresa alega que:

- a PH FIT trabalha no seguimento têxtil de fitas, etiquetas e soluções para embalagem. Ela opera 24 horas sem interrupção, de segunda a domingo.

- Em 23 de julho de 2006, a empresa sofreu sérios problemas na linha de produção devido a um grande volume de poeira e terra vermelha que atingiu a fábrica oriundo da demonstração/competição de motocross que ocorreu na Chácara Engenho Velho localizada atrás da empresa.

- A precipitação de terra também provocou problemas respiratórios temporários em grande parte dos funcionários.

- A produção parou, pois precisaram cobrir as máquinas a fim de evitar a contaminação da matéria prima e do produto que estava sendo tecido ou tingido. Mesmo assim, tiveram perda de produtos, prejuízos financeiros e acúmulo de sujeira por toda a unidade fabril.

- Em razão dos problemas acima mencionados, a empresa solicitou, na época, à Prefeitura que não autorizasse a realização desse tipo de evento nas proximidades da sua sede.

- Todavia, nos dias 27/09/09 e 03/10/09 o proprietário da Chácara Engenho Velho promoveu um concurso de motocross, bem como treinamentos durante a semana.     

Em face do exposto, tendo em vista a necessidade de maiores informações sobre o evento, REQUEREMOS, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando se digne manifestar sobre o assunto, especialmente no tocante aos seguintes aspectos que envolvem a questão:

a) A Prefeitura Municipal autorizou o evento em questão? Enviar cópia dos alvarás concedidos.

b) Quem foi o responsável pelo evento?

c) Houve fiscalização por parte dos setores competentes da Prefeitura?

d) A Prefeitura, em atendimento ao requerimento da empresa, pode proibir a realização de eventos dessa natureza no local?

e) Outras informações consideradas relevantes.

Nova Odessa, 14 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
REQUERIMENTO N. 747/2009

CONTÉM ANEXO

Assunto: Encaminha solicitação de munícipe e solicita informações do Prefeito Municipal sobre o assunto.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Os vereadores subscritores receberam no dia 10 de outubro p. passado através do endereço eletrônico da Câmara Municipal, uma solicitação de um morador da Rua 8 do Jardim Campos Verdes, conforme segue descrito abaixo:
“Venho aqui em nome dos moradores da Rua Oito do Jd. Campos Verdes, este bairro que por nós foi tão esperado que ficasse pronto, agradecer à todos os envolvidos direta ou indiretamente no projeto de moradia popular que nos foi entregue no início deste ano. Mas uma coisa nos tem deixado muito preocupados, incomodados e inseguros: não temos tido paz com tanto tráfego de carros e principalmente de caminhões nesta via, e ainda por cima em alta velocidade. Crianças, animais de estimação e até mesmo nós adultos, por que não, não estamos seguros por causa deste problema. Deixo aqui então minha sugestão: Que esta via seja proibida de tráfegos de caminhões e que sejam implantados redutores de velocidade, antes que algo grave aconteça, o que para nós moradores parece  que vai acontecer por causa desta situação. Sou Técnico em Edificações e pela minha experiência, este alto trafego de caminhões também prejudica as edificações causando trincas e rachaduras, sendo então este mais um problema. Só para se ter uma idéia da nossa situação, enquanto estou redigindo este e-mail, passaram-se mais ou menos 10 veículos de passeio e mais de 20 caminhões. Contamos com a ajuda dos Excelentíssimos”.

No uso das atribuições conferidas aos vereadores pelo art. 31 da Constituição Federal, REQUEIRO, aos nobres pares, na forma regimental, após ouvido o Plenário, que aprovem o encaminhamento de ofício ao Prefeito Municipal, postulando informações sobre a possibilidade de implantação de uma lombada na referida rua, bem como de placas de regulamentação proibindo trânsito de caminhões (R-9) após a explanação acima.
Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

VAGNER BARILON  JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO  ADRIANO LUCAS ALVES
ANEXO REQUERIMENTO N. 747/2009

FOTOS DA RUA 8 – JD. CAMPOS VERDES
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MOÇÃO N. 356/2009

Assunto: Apelo à Construtora HM para que adote as medidas necessárias voltadas à implantação de muro de arrimo no local que especifica.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Através do requerimento n.54/2009, aprovado na sessão ordinária havida em 16 de fevereiro último, foram solicitadas algumas informações sobre as unidades habitacionais do Jardim Campos Verdes ao Prefeito Municipal, à Imobiliária Laluce e à Caixa Econômica Federal.

Transcrevemos, abaixo, as informações postuladas através da supracitada proposição:

“a) Por que os referidos imóveis ainda não foram entregues aos beneficiários? 

b) Por que não há manutenção e limpeza dessas casas?

c) Por que não foi construído um muro de arrimo nas unidades vizinhas ao sítio? 

d) Fotografias retiradas no local provam que os quintais dessas casas sofreram erosão. O que será feito para resolver esse problema? 

e) No mesmo sentido, há casas com moradores que estão sofrendo o mesmo problema (erosão), o que será realizado com relação a esses imóveis? 

f) Outras informações entendidas como relevantes”.

Na mesma sessão, e através de adendo aprovado pelo Plenário, restaram excluídos os itens “a” e “b” do sobredito requerimento.

Em resposta, o Chefe do Executivo informou que os questionamentos deveriam ser encaminhados à direção da Caixa Econômica Federal, uma vez que a Prefeitura foi parceira do núcleo das casas construídas no Jardim Campos Verdes no tocante ao recolhimento de inscrições, verificação de tempo de moradia no Município, além de aprovação do projeto, num todo. Com relação à escolha, sorteio e entrega das casas e construção das mesmas, aduziu que a responsabilidade é da Caixa Econômica Federal e da Imobiliária Laluce.

A Caixa Econômica Federal, por seu turno, esclareceu que as chaves das 84 unidades do módulo V foram entregues pela Construtora HM no dia 14 de fevereiro de 2009, estando o empreendimento concluído e todas as casas liberadas para serem ocupadas pelos respectivos mutuários. Noticiou, outrossim, que por se tratar de crédito imobiliário através da modalidade imóvel na Planta-Associativo, em que a Caixa figura como agente financeiro, cada mutuário é responsável pela manutenção/limpeza do seu respectivo imóvel. Informou, por último, que o empreendimento teve análise técnica apreciada e deferida nas condições propostas pela Prefeitura Municipal e que a Construtora HM poderia apresentar maiores detalhes relacionados às condições de venda e trabalho social.

Já a Imobiliária Laluce não se manifestou.

Dessa forma, verifica-se, que o item "c" do requerimento não elucidado.

Por outro lado, desnecessário discorrer acerca dos prejuízos decorrentes da ausência do muro de arrimo no local.

Em face do exposto, propomos a aprovação da presente MOÇÃO DE APELO, na forma regimental, depois de ouvido o Plenário, a ser dirigida à HM Construtora para que adote as medidas necessárias voltadas a efetuar a construção do sobredito muro.

Nova Odessa, 14 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 357/2009 

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que adote as medidas necessárias voltadas à aquisição de veículo (caminhonete) para ser utilizado na fiscalização das represas e áreas rurais.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a adoção das medidas necessárias voltadas à aquisição de uma caminhonete para ser utilizada na fiscalização das represas e áreas rurais.

Com a chegada do calor, várias pessoas buscam lazer nas represas do município. O uso indevido desses locais quase sempre termina em tragédia, haja vista o número de afogamentos e de acidentes que ali ocorrem. O movimento de pessoas também aumenta na área rural e nas chácaras de veraneio.

Por outro lado, a Prefeitura Municipal vem desenvolvendo ações voltadas à manutenção dessas áreas, principalmente com relação à limpeza e ao reflorestamento (plantio de árvores). 

Neste contexto, acreditamos que a fiscalização desses locais poderia ser aprimorada mediante a utilização de veículo adequado para a região. 

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, requeiro, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Prefeito Municipal, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 14 de outubro de 2009.

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA
MOÇÃO N. 358/2009

Assunto: Apelo ao Prefeito Municipal para que viabilize a substituição da iluminação da Rodoviária Municipal. 

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

Estamos submetendo a elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE APELO, dirigida ao Prefeito Municipal, postulando a substituição da iluminação da Rodoviária Municipal. 

Constatamos a existência de, aproximadamente, onze (11) lâmpadas queimadas, não proporcionando a iluminação adequada e gerando inúmeras reclamações devido à falta de segurança.

A implantação da medida acima mencionada trará enormes benefícios para a população que utiliza do local, sobretudo no período noturno.

Em face do exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após deliberação plenária, seja endereçado ofício ao Chefe do Executivo, dando-lhe ciência desta manifestação. 

Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

ANGELO ROBERTO RÉSTIO
MOÇÃO N. 359/2009

Assunto: Congratulações com todas as crianças novaodessenses, pela passagem do seu dia que ocorreu no dia 12 de outubro.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULACÃO dirigida a todas as crianças, desejando-lhes muita alegria, felicidade, amor e paz.

Queremos externar nosso carinho e amor para com todas as crianças do município 

A criação do dia da criança no Brasil foi sugerido pelo Deputado Federal Galdino do Valle Filho na década de 1920. Arthur Bernardes, então presidente do Brasil, aprovou por meio do decreto n. 4.867, no dia 5 de novembro de 1924, a data 12 de outubro como o dia do Pequeno.

O dia da Criança só passou a ser comemorado mesmo em 1960.

A todas as crianças de nossa cidade desejamos um futuro brilhante, que tenham os seus direitos respeitados e reconhecidos pelas famílias, escolas e comunidades. 

É dever desta Casa homenagear aqueles que nos encantam e serão o futuro deste país.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício a todas as escolas desta cidade , dando-lhes ciência desta manifestação.

Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO        VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 360/2009
Assunto: Congratulações a todos os professores de Nova Odessa, em razão do “Dia do Professor”.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida a todos os professores pela passagem de seu dia.

Considerando tratar-se de uma data importantíssima, é dever desta Casa homenagear aqueles que prestam relevantes serviços à nossa comunidade, fazendo do seu trabalho uma verdadeira missão.

Do professor são sempre exigidos dedicação, paciência, força mental, disponibilidade e amor para com nossas crianças.

Considerando que os professores de nosso município prestam com nobreza sua contribuição para o desenvolvimento intelectual e material de nossas crianças, jovens e adultos, queremos parabenizá-los, pois sabemos que sua profissão é exercida com amor e grandeza.

Em face do exposto, esperamos contar com o imprescindível apoio dos nobres pares no que tange esta iniciativa e requeremos, após deliberação plenária, seja enviado ofício a todas as escolas deste município, dando-lhes ciência desta proposição.

Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON
MOÇÃO N. 361/2009

Assunto: Congratulações com a equipe Terra Esporte de Mountain Bike de Nova Odessa, pela conquista obtida - lº lugar na Maratona 2009.

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à equipe Terra Esporte de Mountain Bike, pela conquista obtida. Eles deixaram para trás 900 competidores e garantiram o lº lugar na maratona.

Como muito bem salientando pelo técnico da equipe, José Dainese, na matéria jornalística publicada no “Jornal de Nova Odessa” edição do último dia 8 de outubro, “não é qualquer cidade que tem um campeão de maratona de mountauin bike, e Nova Odessa pode dizer que conquistou essa honra”.

Em 4 de outubro o ciclista Wellinton Fontenelli, competindo na categoria sub25 sport, chegou em lº lugar no geral. Além de passar a integrar a categoria de elite, ele foi convidado pelo Ciclo Ravena para participar do Campeonato 12 horas organizado pelo Sampa-Biker.

Destacamos também o excelente desempenho do atleta Vagner Amaral, que competindo na categoria especial pela lª vez, concluiu a prova em 4º lugar.

Em face ao exposto, esperamos receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, e requeremos, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício à equipe congratulada, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 15 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO    VAGNER BARILON

MOÇÃO N. 362/2009
CONTÉM Anexo
Assunto: Congratulações com a Vivamed, em face das atividades realizadas em comemoração ao Dia das Crianças.

Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

É com grata satisfação que estamos submetendo à elevada apreciação plenária a presente MOÇÃO DE CONGRATULAÇÃO dirigida à empresa Vivamed, em face das atividades realizadas em comemoração ao Dia das Crianças.

A congratulada ofereceu às crianças muita diversão, através dos contadores de história, palhaços, pintura facial, etc. 

As brincadeiras tiveram um gostinho especial, pois foram recheadas com muita pipoca e algodão doce, tudo oferecido gratuitamente à comunidade.  

Em face do exposto, na expectativa de receber integral apoio dos nobres pares no que tange a esta iniciativa, requeiro, após a deliberação plenária, seja endereçado ofício ao proprietário da empresa congratulada, Sr. Stephenson Celeber, dando-lhe ciência da proposição.

Nova Odessa, 14 de outubro de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES
   JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO       VAGNER BARILON
Anexo Moção 362/2009
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FOTO 04
ORDEM DO DIA
PAUTA DE PROPOSIÇÕES

PARA DISCUSSÃO E VOTAÇÃO NA SESSÃO ORDINÁRIA DE

19 DE OUTUBRO DE 2009.
ORDEM DO DIA

PAUTA DE PROPOSIÇÕES A SEREM DISCUTIDAS E VOTADAS

NA SESSÃO ORDINÁRIA DO DIA 19 DE OUTUBRO DE 2009.

PROPOSITURAS EM DISCUSSÃO

· 01 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N. 03/2009 DE AUTORIA DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO QUE aprova as contas da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, referentes ao exercício de 2007.
Projeto de Decreto Legislativo retirado da sessão ordinária de 05 de outubro de 2009, por pedido de vistas feito pelo vereador ADRIANO LUCAS ALVES, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Dois terços para rejeição. (Art. 230 § 7º inciso III)
PROCESSO DE VOTAÇÃO: Nominal.
Art. 1º. Ficam aprovadas as contas da Prefeitura Municipal de Nova Odessa, referentes ao exercício de 2007, em consonância com o acórdão da Segunda Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e demais elementos contidos no processo CM. 212/2009 e TC-2130/026/2007.

Art. 2º.  Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 24 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON

ANGELO ROBERTO RÉSTIO            ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

· 02 – PROJETO DE LEI N.20/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR ADRIANO LUCAS ALVES, QUE Autoriza o Poder Executivo a implantar Creche para Idoso neste Município e dá outras providências.

Projeto de Lei retirado da sessão ordinária de 05 de outubro de 2009, por pedido de vistas feito pelo vereador ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA, restituído sem manifestação.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a implantar Creche para Idoso, destinada a atender idosos a partir de sessenta (60) anos, em horário comercial. 

Parágrafo único.  O acompanhamento será prestado por médicos, nutricionistas, psicólogos e profissionais afetos à área. 

Art. 2º. A Creche para Idoso destinará um número mínimo de vagas a familiares cujos componentes não tenham onde deixar o idoso enquanto estão em atividade laboral. 

Art. 3º.  A Coordenadoria de Promoção Social e Secretaria de Saúde ficam responsáveis pelo estudo e planejamento da Creche para Idoso. 

Parágrafo único. Os órgãos referidos no caput deste artigo são responsáveis pelo deslocamento do idoso impossibilitado de se locomover da sua residência até a creche, e vice versa. 

Art. 4º. O Poder Executivo poderá firmar convênio com empresas fixadas no Município, bem como com órgãos federais e estaduais, no sentido de viabilizar parcerias para a execução da referida atividade. 

Art. 5º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 17 de abril de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

P A R E C E R E S:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a implantar creche para idoso neste Município e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

A matéria tratada no presente projeto se coaduna com as normas contidas na Lei Federal 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso.

Referido estatuto tem como objetivo promover a inclusão social dos idosos, cuja proteção e amparo são garantidos pela Constituição Federal (art. 203, I e 23). 

O tratamento diferenciado aos idosos é uma forma de consolidação de princípios constitucionais, dentre eles da igualdade e da justiça.

De outra parte, o IBGE estima que Nova Odessa tenha 5.285 idosos. 

Nesse contexto, o art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. 

Considerando-se a estimativa do IBGE, inegável que a matéria tratada na presente proposição subsume-se ao contido no art. 30, inciso I da Lei Maior.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 30 de abril de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

VOTO EM SEPARADO

Trata-se de projeto de lei que autoriza o Poder Executivo a implantar creche para idoso neste Município e dá outras providências.

Em que pese manifestação favorável lançada pelos demais membros da comissão, no meu entendimento a matéria tratada na presente proposição fere dispositivos da Constituição Federal

A presente proposta visa autorizar o Poder Executivo a implantar programa de governo. 

Primeiramente, cumpre esclarecer que compete privativamente ao Chefe do Executivo a iniciativa legislativa de projeto de lei autorizativa, conforme parecer do CEPAM n. 20.068, cuja ementa abaixo transcrevemos:

“LEI AUTORIZATIVA. INICIATIVA. COMPETE AO CHEFE DO EXECUTIVO, COM PRIVATICIDADE, A APRESENTAÇÃO DE PROJETO DE LEI AUTORIZADORA. QUALQUER INTERFERÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO NO SENTIDO DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSITURA AFRONTA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. ART. 2º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL”.

Na mesma direção é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, em decisão prolatada na Representação n.1.331-6, do Rio Grande do Sul, cujo excerto abaixo transcrevemos:

“(...) a boa interpretação do texto há de fazer-se no sentido de que a autorização em si mesma – no que ela se distingue da criação ou do aumento – encontra-se também reservada à iniciativa do Poder Executivo.

.....

Ora, sendo a matéria reservada à iniciativa do Poder Executivo, qualquer interferência do Poder Legislativo importa, conseqüentemente, em ofensa ao princípio da separação dos Poderes.

.....

A meu ver, há uma interferência ilegítima do Poder Legislativo, criando, inclusive, um constrangimento para o Poder Executivo, que se a afasta do exato alcance da harmonia entre os Poderes”.

De outra parte, a criação de programa de governo é atividade inerente à chefia do Executivo. Isso porque, na qualidade de administrador-chefe do Município, o Prefeito dispõe de poderes correspondentes ao comando, de coordenação e controle de todos os empreendimentos da Prefeitura.

Nessa direção é o entendimento do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, externado na ADIN n.76.110.0/3:

“EMENTA. ADIN. Lei n.8.767, de 26/04/2000, do Município de Ribeirão Preto. Autoriza o Prefeito Municipal a criar e manter creche e pré-escola no Bairro Branca Salles. Matéria relativa à direção superior da administração municipal. Usurpação de atribuições do Chefe do Executivo. Inconstitucionalidade. Violação do disposto nos artigos 5º, 47, inciso II, e 144 da Constituição do Estado de São Paulo. Pedido acolhido para declarar a inconstitucionalidade da Lei n.8.767, de 26 de abril de 2000, do Município de Ribeirão Preto”. (Requerente: Prefeito Municipal de Ribeirão Preto. Requerida: Câmara Municipal de Ribeirão Preto. Julgamento: 11 de março de 2002)

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), opino contrariamente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 18 de maio de 2009.

CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Adriano Lucas Alves que autoriza o Poder Executivo a implantar Creche para Idoso neste Município e dá outras providências.
Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.
Constitui objeto da presente proposição a implantação de Creche para Idoso destinada a atender idosos a partir de sessenta (60) anos, em horário comercial.
Nos termos do art. 4º do projeto de lei, o Poder Executivo poderá firmar convênio com empresas fixadas no Município, bem como com órgãos federais e estaduais, no sentido de viabilizar parcerias para a execução da referida atividade.
Em face do exposto, considerando que no Orçamento Municipal há a destinação de recursos financeiros para serem aplicados na área social, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 29 de junho de 2009.
VAGNER BARILON


ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
VOTO EM SEPARADO
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Adriano Lucas Alves que autoriza o Poder Executivo a implantar Creche para Idoso neste Município e dá outras providências.
Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresento voto em separado, contrário à manifestação do relator, por me opor frontalmente às suas conclusões.
Alega o mesmo ser favorável à aprovação do projeto, pois no Orçamento Municipal há a destinação de recursos financeiros para serem aplicados na área social.
Aduz, ainda, que nos termos do art. 4º do projeto de lei, o Poder Executivo poderá firmar convênio com empresas fixadas no Município, bem como com órgãos federais e estaduais, no sentido de viabilizar parcerias para a execução da referida atividade.
Razão não lhe assiste, posto que, inegavelmente, a implantação de Creche para Idoso acarretará despesas de grande vulto para o Município.
Ademais, no regime constitucional vigente, leis que disciplinam a gestão da administração pública devem ser concebidas pelo chefe do Poder Executivo.
Logo, se houve atribuição de funções a órgão municipal, dita legislação é incompatível com os arts. 24, §2º, e 47, XIX, da Carta Estadual: cabe ao Prefeito a distribuição de tarefas a seus subalternos, e, quando isso implicar em aumento de despesa (que se presume em razão dos encargos acrescidos à Administração), a ele incumbe o encaminhamento de proposta legislativa.
Em face do exposto, me manifesto pela rejeição do presente projeto de lei.
Nova Odessa, 16 de julho de 2009.
ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

VOTO EM SEPARADO – (PARECER)

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre vereador Adriano Lucas Alves que autoriza o Poder Executivo a implantar Creche para Idoso neste Município e dá outras providências.
Com fulcro no III do §4º do art. 68 do Regimento Interno, apresentamos voto em separado, contrário à manifestação do relator, por nos opormos frontalmente às suas conclusões.
Alega o mesmo ser contrário à aprovação do projeto, pois ele está eivado de ilegalidade, além de acarretar despesas de grande vulto para o Município.
O relatório fere as disposições contidas no art. 66 do Regimento Interno, pois o relator se manifestou sobre a legalidade da proposição em contraposição ao parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como sobre a conveniência ou a oportunidade de despesa, em oposição ao parecer da Comissão de Finanças e Orçamento.
Neste contexto, nos termos do art. 51 do Regimento Interno, opinamos pela aprovação do presente projeto de lei, em face do seu indiscutível alcance social para a comunidade, especialmente para a população idosa.
Nova Odessa, 8 de setembro de 2009.
VAGNER BARILON


   ANGELO ROBERTO RÉSTIO

COMISSÃO DE SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador Adriano Lucas Alves, que autoriza o Poder Executivo a implantar Creche para Idoso neste Município e dá outras providências.
Na condição de presidente da Comissão de Saúde e Promoção Social, avoco a relatoria do parecer.
O alcance social do projeto é indiscutível. Todavia, ele está eivado de ilegalidade, circunstância que impossibilita a sua aprovação.
Inicialmente, trata-se de um projeto de lei autorizativa, cuja iniciativa legislativa é privativa do Chefe do Poder Executivo.
Ele se refere a criação de programa de governo, cuja atividade é inerente à chefia do Executivo. Neste contexto houve usurpação de atribuição do Prefeito Municipal.
De outra parte, o programa acarretará despesas de grande vulto para o Município, as quais não estão previstas nos instrumentos orçamentários.
O projeto prevê o acompanhamento prestado por médicos, nutricionistas, psicólogos e profissionais afetos à área (parágrafo único do art. 1º).
Ele atribui responsabilidade à Coordenadoria de Promoção Social e à Secretaria de Saúde pelo estudo e planejamento da creche, bem como pelo deslocamento do idoso impossibilitado de se locomover da sua residência até a creche, e vice versa.
Em face do exposto, tendo em vista todas as irregularidades acima apontadas, opino contrariamente à aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 26 de agosto de 2009.
CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
· 03 – PROJETO DE LEI N. 36/2009 DE AUTORIA DO VEREADOR JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO, QUE INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO O “DIA MUNICIPAL DO IDOSO” E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

QUORUM DE VOTAÇÃO: Maioria Simples

PROCESSO DE VOTAÇÃO: Simbólico
Art. 1º. Fica instituído o “DIA MUNICIPAL DO IDOSO” no calendário oficial do Município de Nova Odessa, a ser comemorado como forma de resgatar a importância da experiência dos idosos para a sociedade.

Art. 2º. O evento será comemorado, anualmente, no dia 1º de outubro.

Art. 3º. As autoridades municipais apoiarão e facilitarão a realização de atos públicos comemorativos da data.

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Nova Odessa, 22 de junho de 2009.

JOSÉ C. BELISÁRIO
VAGNER BARILON

ADRIANO L. ALVES

P A R E C E R E S;

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO


1.
EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre vereador José Carlos Belizário, que institui no calendário oficial do Município o Dia Municipal do Idoso e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, avoco a relatoria do parecer.

Atendendo ao despacho do presidente desta Casa, promovi análise em relação à proposição e concluí que a mesma não esbarra em dispositivos da Constituição Federal, tampouco em outras normas.

O art. 30, inciso I da Constituição Federal dispõe que o Município tem competência para legislar sobre assuntos de interesse local.

Consoante ensinamento de Alexandre de Moraes, contido na obra “Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional”, Ed. Atlas, p.742:

“Apesar de difícil conceituação, interesse local refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral (União)”.

Logo, a instituição de data no calendário oficial do Município cuida de assunto de interesse predominantemente local, se subsumindo ao comando contido no artigo supramencionado.

2. CONCLUSÕES DO RELATOR

Em decorrência das razões apresentadas na exposição da matéria (item 1), nada tenho a opor no que tange ao aspecto legal e constitucional, opinando favoravelmente à tramitação da presente proposição.

Nova Odessa, 25 de junho de 2009.

ADRIANO LUCAS ALVES

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO


CLÁUDIO JOSÉ SCHOODER
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador José Carlos Belizário, que institui, no calendário oficial do Município o “Dia Municipal do Idoso” e dá outras providências.

Na condição de presidente da Comissão de Finanças e Orçamento, avoco a relatoria do parecer.

A data será comemorada no dia 1º de outubro, em consonância com as demais normas existentes (Lei Federal n. 11.433/2006 e Lei Estadual n. 10.740/2001).

Em face do exposto, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.

Nova Odessa, 21 de setembro de 2009.

VAGNER BARILON

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO

ANTONIO JOSÉ REZENDE SILVA

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, LAZER E TURISMO 
Trata-se de projeto de lei de autoria do ilustre vereador José Carlos Belizário, que institui no calendário oficial do Município o “Dia Municipal do Idoso” e dá outras providências.
Na condição de presidente da Comissão de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo, avoco a relatoria do parecer.
A presente proposição pretende, em síntese, instituir no calendário oficial do Município o Dia Municipal do Idoso, que será comemorado, anualmente, no dia 1º de outubro.
A comemoração é uma forma de resgatar a importância da experiência do idoso para a sociedade, impulsionando a reflexão sobre a sua situação em âmbito local.
Em face do exposto, e em atendimento às disposições contidas no art. 50 do Regimento Interno, me manifesto favoravelmente à aprovação da presente proposição.
Nova Odessa, 2 de outubro de 2009.
VANDERLEI APARECIDO DA ROCHA
JOSÉ CARLOS BELIZÁRIO

ÂNGELO ROBERTO RÉSTIO
Nova Odessa, 16 de outubro de 2009.
ADEMIR CASASSOLA

Diretor Geral
ORADORES INSCRITOS

PARA O USO DA TRIBUNA LIVRE

DA CÂMARA MUNICIPAL 

NA SESSÃO ORDINÁRIA

A SER REALIZADA NO

19 DE OUTUBRO DE 2009
[image: image7.jpg]Camara Municipal
Nova Odessa

REQUERIMENTO PARA USO DA TRIBUNA LIVRE

ALETA DE CASSIA COSTA SESTARI, brasileira, divorciada, Diretora &
ira Exccutiva da ONG MUNDO VERDE BRASIL, portadora do RG n®
3205419, do CPF/MF n° 052332.938:54 ¢ do Titulo de Elcitor n®
0547.7391.0116, da Zona Eleitoral 202, nos termos doa art. 2° da Resolucdo n°
154/2009, vem respeitosamente perante Vossa Exceléncia REQUERER autorizacio
para utilizacao da TRIBUNA LIVRE desta casa onde na oportunidade irei abordar
sobre o seguinte tema:

CENTRO CULTURAL - IMPLANTACAO

(3* EXPLANACAO)
Nestes Termaos,
P. Deferimento.
Nova Odessarl6 de Setembro de 2009

CASSIA COSTA SESTARI




PROJETOS DE LEI
EM TRAMITAÇÃO NAS

COMISSÕES PERMANENTES DE:

CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

FINANÇAS E ORÇAMENTO

OBRAS, SERVIÇOS PÚBLICOS, HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO

EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE, TURISMO E LAZER

SAÚDE E PROMOÇÃO SOCIAL

DEFESA DO CONSUMIDOR E MEIO AMBIENTE

ASSUNTOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE CAMPINAS
MENSAGEM N° 39, de 08 de outubro de 2009

EXCELENTÍSSIMO SENHOR

JOSÉ MARIO DE MORAES

DD. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA ODESSA – SP.

Excelentíssimo Senhor Presidente,

É com imensa satisfação que encaminho à apreciação de Vossa Excelência e dignos pares, o Projeto de Lei anexo, que dispõe sobre a concessão de benefícios fiscais para pagamento de débitos em atraso, através de Programa de Incentivo a Pagamento de Tributos.

Trata esta propositura de autorização para o Poder Executivo promover incentivos ao pagamento de débitos em atraso, para que os contribuintes inadimplentes possam liquidar suas dividas. Este incentivo será contemplado com a remissão de juros e multa, incidentes sobre o valor principal, bem como possíveis honorários.

Acreditamos ser o presente projeto, um clamor dos munícipes novaodessensses, bem como pedido da maioria dos integrantes dessa Egrégia Casa de Leis, tanto que o tema foi objeto do Requerimento nº 699/2009, datado de 22 de agosto de 2009, assinado pelos Vereadores José Carlos Belizário, Vagner Barilon e Adriano Lucas Alves, foi devidamente aprovado em Plenário.

Cumpre ressaltar que a propositura em tela está dentro do disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, (Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000). Os incentivos não representam, em nenhum instante, qualquer redução de receita, uma vez que os benefícios a serem concedidos não se aplicam a valores originários do débito, ou seja, sobre o valor do tributo, qualquer que seja ele, que terá o seu valor de lançamento preservado.

Para os débitos vencidos e não pagos, inscritos ou não em divida ativa até 31 de dezembro de 2004, este Projeto de Lei prevê a concessão de isenção de 100% sobre os juros, multas e honorários, somente para pagamentos à vista.

Ainda para os débitos inscritos em Divida Ativa até 31 de dezembro de 2004, esta propositura oferece redução dos juros na ordem de 70% e 40%, para pagamentos a serem efetuados em 6 ou 10 parcelas, respectivamente e, ainda exclusão total dos valores referentes a multas por atraso e honorários.

Para os débitos posteriores a janeiro de 2005, está previsto concessão de isenção de 80% sobre os juros e multas, bem como honorários, para pagamentos à vista. Para pagamento parcelado em 06 ou 10 parcelas, descontos nos valores dos juros na ordem de 60% e 40%, respectivamente e, ainda, exclusão da totalidade do valor das multas por atraso e honorários.

Desta maneira, além de quitar seus débitos com a Administração Municipal, o contribuinte inadimplente terá a oportunidade de restaurar sua pontualidade no pagamento de tributos.

Destarte, com os incentivos a serem concedidos, pretende-se que os contribuintes, ajustem seus compromissos fiscais, evitando as burocracias e os percalços das medidas judiciais, que o Poder Público é obrigado a praticar perante os inadimplentes, conforme dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Cumpre salientar que, tanto a União como o Estado, promovem programas de incentivos a pagamento de débitos, os quais comprovaram sua eficácia e legalidade.

Ademais, cabe ressaltar que a eventual renuncia de receita, questão mais delicada para este Poder Executivo, quanto a implementação de programas dessa natureza, não está configurada nesta propositura, visto que os valores dos juros, multas e honorários, a serem remidos, não são computados na elaboração do Orçamento Anual, sendo considerado um plus no orçamento.

É forçoso alvitrar ainda, que estará sendo criado um Comitê Gestor, com a finalidade de implementar e acompanhar medidas necessárias para a execução dos objetivos desta Lei.

Este Comitê Gestor deverá, ainda, implementar procedimentos, que respeitem as normas e obrigações tributárias, criadas para dar o tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas, instituído através da Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

O Comitê Gestor deverá atuar também, nos casos omissos, de dúvidas ou, ainda, em casos excepcionais que justifiquem deferimento de benefícios além dos limites instituídos nesta lei. Assim o Comitê Gestor deverá emitir parecer, para decisão do Chefe do Poder Executivo, nos casos em que haja necessidade de revisão ou adoção de medidas administrativas de competência da Administração Municipal.

A previsão de prorrogação dos benefícios desta lei, por decreto, busca dar celeridade ao processo de sua aplicação, sempre que a medida se tornar necessária o que, embora represente  inovação processual ou legislativa, será sempre limitada aos parâmetros estabelecidos por esta lei, que será apreciada e votada sob o crivo do Poder Legislativo.

A possibilidade de prorrogação de vigência da Lei  segue precedente adotado pela Prefeitura Municipal de São Paulo, desde o exercício de 2006, que mantém em vigor a Lei de Incentivos nº 14.129, de 11  de janeiro de 2006 até a presente data.

Como é de conhecimento de todos os integrantes dessa Casa de Leis, a Administração enfrenta problemas de expressiva queda de sua receita, enquanto as despesas vem se mantendo de forma constante. A busca de outras fontes de receita, como leilão de imóveis disponíveis, afastada por conta da decisão desse Poder Legislativo, nos obriga  a lançar mão deste meio de reforço de caixa.

Assim, Nobres Edis, a urgência na aprovação desta propositura decorre da necessidade de levantamento de caixa, no intuito de aproveitar a quantia extra de dinheiro que gira neste mês, devido aos recebimentos de 13º salários dos contribuintes.

Insta consignar também, que conforme descrito no Requerimento nº 699/2009, acima citado, a concessão de dedução de juros e multas que vigorou durante o mês de dezembro de 2007, “foi de extrema importância, uma vez que atendeu uma parcela da população carente”, assim, buscamos novamente por em prática este beneficio para os contribuintes.

Portanto, para que este benefício possa atender uma parcela maior da população, solicitamos a apreciação do presente projeto, conforme dispõe o art. 51, (in verbis) da Lei Orgânica do Município de Nova Odessa:

“Art. 51. O prefeito poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa, salvo os de codificação, tramitem em regime de urgência, dentro do prazo de quarenta e cinco dias.”

Desta maneira os contribuintes terão prazo suficiente para organizar suas finanças e aderirem ao programa instituído por esta propositura.

Estas são as informações que presto a Vossa Excelência e dignos pares, almejando que este projeto receba total apoio dos vereadores novaodessensses, seja na presteza, como na enorme sensibilidade para com os munícipes.

Manoel Samartin - Prefeito Municipal

PROJETO DE LEI Nº 78/2009

Que “Concede benefícios fiscais para pagamento de débitos em atraso, através de Programa de Incentivo a Pagamento de Tributos.”

Art. 1º Fica instituído o Programa de Incentivo a Pagamento de Tributos destinado a fomentar o adimplemento de créditos tributários, dinamizando a execução da Divida Ativa e propiciando, em ocasiões de interesse da Administração a concessão de incentivos fiscais destinados a necessidade de aumento da arrecadação.

Art. 2º Os débitos de natureza tributária para com a Fazenda Municipal da administração direta e os decorrentes de taxas ou multas, vencidos e não pagos, constituídos ou não, inscritos ou não na dívida ativa do Município e não liquidados até a data da publicação da presente lei, mesmo que discutidos judicialmente em ação proposta pelo sujeito passivo ou em fase de execução fiscal já ajuizada, inclusive os saldos de créditos que tenham sido objeto de parcelamento anterior e não cumpridos integralmente, poderão ser pagos, ouvido o Comitê Gestor criado por esta Lei, pelo contribuinte, pessoa física ou jurídica, nas seguintes condições:

I – Para os débitos vencidos e não pagos, conforme descritos no caput deste artigo, inscritos ou não em divida ativa até 31 de dezembro de 2004, fica fixado, para adesão ao programa descrito no “caput”, o prazo até o dia 30 de dezembro de 2009:

a) à vista, pelo valor do principal, atualizado, com desconto de 100% (cem por cento) dos juros, multas decorrentes do atraso e honorários;

b) a prazo, pelo valor do principal, atualizado, com desconto de 70% (setenta por cento) dos valores dos juros e exclusão da totalidade dos valores de multas, decorrentes do atraso, bem como honorários, em até 06 (seis) parcelas mensais fixas;

c) a prazo, pelo valor do principal, atualizado, com desconto de 40% (quarenta por cento) dos valores dos juros e a exclusão da totalidade dos valores de multas, decorrentes do atraso, bem como honorários, em até 10 (dez) parcelas mensais fixas.

II – Para os débitos vencidos e não pagos, conforme descritos no caput deste artigo, após 01 de janeiro de 2005, inscritos ou não em divida ativa até 31 de dezembro de 2008, fica fixado o prazo, para adesão ao programa, até 30 de dezembro de 2009.

a) à vista, pelo valor principal, atualizado, com desconto de 80% (oitenta por cento) dos juros, multas decorrentes do atraso e honorários;

b) pelo valor do principal, atualizado, com desconto de 60% (sessenta por cento) dos valores dos juros e exclusão da totalidade dos valores de multas decorrentes do atraso, bem como honorários, em até 06 (seis) parcelas mensais fixas;

c) a prazo, pelo valor do principal, atualizado, com desconto de 40% (quarenta por cento) dos valores dos juros e a exclusão da totalidade dos valores de multas decorrentes do atraso, bem como honorários, em até 10 (dez) parcelas mensais fixas.

Parágrafo Único – Será de competência única do Comitê Gestor, a inclusão ou não neste Programa de Incentivo a Pagamento de débitos, sempre justificadamente, aqueles referentes à:

I – infrações à legislação de trânsito;

II – de natureza contratual;

III – referentes a indenizações devidas ao Município, por dano causado ao seu patrimônio.

Art. 3º Os contribuintes que já tenham celebrado acordo de parcelamento com a Municipalidade, poderão beneficiar-se desta lei, em caráter excepcional, após aprovação pelo Comitê Gestor, com a exclusão das parcelas já pagas, que integrarão o patrimônio municipal, incidindo os benefícios apenas sobre os saldos devedores.

Parágrafo único - O cálculo do saldo de parcelamentos já concedidos anteriormente e ainda não quitados, para fins de adesão ao programa, considerará os descontos da legislação da época apenas para apuração do valor já pago, mas não para apuração do saldo objeto de adesão sobre os quais incidirá os índices de descontos instituídos nesta lei.

Art. 4º A adesão ao Programa de Incentivo a Pagamento de Tributos, criado por esta Lei, implica em:

I - confissão irrevogável e irretratável da totalidade dos créditos tributários nele incluídos;

II - suspensão da prescrição, nos termos do art. 174, Parágrafo único, inciso IV, do Código Tributário Nacional;

III - desistência expressa e de forma irrevogável e irretratável da impugnação, defesa ou recurso interposto e da ação judicial proposta e, cumulativamente, renúncia a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam os referidos processos administrativos e ações judiciais, relativamente aos créditos tributários incluídos no Programa;

IV - confissão extrajudicial nos termos dos artigos 348, 353 e 354 da Lei n. 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (CPC), e sujeição das pessoas físicas e jurídicas à aceitação plena e irretratável das condições estabelecidas nesta Lei.

Parágrafo único - A adesão ao Programa de Incentivo não configura novação, prevista no art. 360, inciso I, do Código Civil.

Art. 5º O Programa de Incentivo a Pagamento de Tributos, criado por esta Lei e os que vierem a ser instituídos com os mesmos objetivos, será administrado por um Comitê Gestor, com competência para implementar procedimentos necessários à sua execução, em relação aos pedidos de Pessoas Jurídicas e Pessoas Físicas.

Parágrafo primeiro – O Comitê Gestor, instituído no caput deste artigo, será integrado pelos seguintes membros:

I – Coordenador Tributário;

II - Diretor do Setor de Fiscalização de Rendas;

III – Assessor Executivo.

Parágrafo segundo – O Comitê Gestor deverá, ainda, implementar procedimentos, que respeitem as normas e obrigações tributárias, bem como o tratamento diferenciado instituído pela Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, relativo às microempresas e empresas de pequeno porte.

Parágrafo terceiro – Em casos omissos, de dúvidas ou casos excepcionais que justifiquem deferimento de benefícios além dos limites instituídos nesta lei, caberá ao Comitê Gestor emitir parecer, que será decidido pelo Chefe do Executivo, após parecer da Assessoria Jurídica da Prefeitura.

Parágrafo quarto - O pedido de que trata o "caput" deste artigo será precedido de exame da origem do débito e, no caso de incidência sobre bens imóveis, de prévia vistoria do imóvel objeto do pedido do benefício, pelo Setor competente, bem como parecer do Setor de Promoção Social, além da exigência de outros documentos que se façam necessários à apreciação da excepcionalidade do benefício. 

Art. 6º Quando o pedido de inclusão neste Programa de Incentivos envolve decisão do Comitê Gestor, o mesmo deverá ser formalizado por escrito, protocolado junto à Central de Atendimento do Paço Municipal, instruído com os seguintes documentos:

I - demonstrativo de débito completo e simulado do parcelamento, fornecidos pelo Setor de Tributação;

II - em caso de pessoa física, o requerimento ainda deverá ser instruído com cópia simples de documento de identidade.

III - em caso de pessoa jurídica ou equiparada, o requerimento também deverá ser instruído com cópias simples do:

a) cartão do CNPJ ou CPF, conforme o caso;

b) contrato social ou equivalente;

c) documento de identidade do signatário do pedido.

Parágrafo único - Quando o pedido para inclusão neste Programa de Incentivo a Pagamento de Tributos for subscrito por representante legal ou procurador, deverá ser instruído com a documentação hábil que comprove a representação ou o mandato, respondendo pela sua autenticidade, nos termos da Lei.

Art. 7º Os descontos e facilidades proporcionados pelo Programa se aplicam para os casos de extinção dos créditos tributários mediante pagamento, estendendo-se, também, às demais modalidades de extinção do crédito tributário previstas no artigo 156 da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, mediante prévio parecer do Comitê Gestor, criado pelo Art. 5º desta Lei, para cada caso.

Art. 8º O valor mínimo de cada parcela, que trata esta Lei, não poderá ser inferior a R$ 20,00 (vinte reais), nos termos do parágrafo terceiro, do art. 235, da Lei 914/84 - Código Tributário Municipal.

Art. 9º O atraso no pagamento de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, acarretará, na imediata rescisão do acordo de parcelamento e na perda dos benefícios concedidos por esta Lei e, conforme o caso, no prosseguimento da cobrança.

Parágrafo primeiro – As parcelas pagas com até 30 (trinta) dias de atraso não configurarão inadimplência para os fins previstos neste artigo.

Parágrafo segundo - o saldo devedor, no caso previsto pelo caput, será acrescido de juros moratórios, na forma da Lei.

Art. 10. Os efeitos da presente lei passam a integrar as disposições concernentes às metas fiscais, no que tange à renúncia de receitas e despesas obrigatórias de caráter continuado, previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, para o exercício de 2010.

Art. 11. Fica o Poder Executivo autorizado a promover a divulgação da presente Lei, utilizando-se dos meios necessários para alcançar seu objetivo.

Art. 12. As despesas com o cumprimento da presente lei correrão por conta de dotações próprias, suplementadas se necessário.

Art. 13. Fica o Chefe do Poder Executivo, sempre que entender necessário às finanças municipais ou em razão de interesse social, autorizado a estender, por Decreto, a vigência dos benefícios da presente lei para a concessão, anualmente, a partir do exercício de 2010.

Parágrafo primeiro – O decreto de extensão dos benefícios desta Lei será sempre justificado e com validade, sempre, para o ultimo trimestre de cada exercício nos moldes das disposições do art.2º, incisos I e II.

Parágrafo segundo – O decreto regulamentador de que trata o “caput” observará, sempre, as disposições contidas na Lei Complementar nº 101, de 05 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 15. Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Odessa, 08 de outubro de 2009.

MANOEL SAMARTIN - PREFEITO MUNICIPAL

RODRIGO MOTA 
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